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EXTRATO DO CONTRATO Nº 06/2024
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ n° 12.472.734/0001-52).
Contratada: Laércio Marques de Souza (CPF: ***.813.704-**); Thiago Ribeiro Marques (CPF: ***.422.864-**); Thamires Ribeiro
Marques (CPF: ***.021.874-**).
Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua Dr. Paulo Sarmento, s/n, Cohab Velha, União dos Palmares/AL, registrado no 1º
Tabelionato de Notas – Registro de Imóveis e Protesto de Títulos da Comarca de União dos Palmares/AL, R.02, matrícula:
9895, Livro 02, conforme disposições constantes no processo GED nº 20.08.1296.0000197/2023-54.
Valor: Valor Mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusa no PPA-2024-2027, no Programa de Trabalho:03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do
Ministério Público, PO - 000761 - Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339036 – Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa Física.
Vigência: 12 (doze) meses, contado de 16/04/2024 até 15/04/2025.
Data da assinatura: 15/04/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça em exercício); Thiago Ribeiro Marques; Laércio
Marques de Souza; Thamires Ribeiro Marques (Representante legal da Contratada).
 
EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 03/2024
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Município de Palestina (CNPJ nº
12.369.872/0001-00).
Do Objeto: Constitui objeto deste Acordo a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao Cessionário, nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL
nº 5/2017.
Da Vigência: 60 (sessenta) meses, contado de 26/03/2024 até 25/03/2029.
Dos Recursos Financeiros: O ônus das cessões decorrentes deste Acordo será do órgão ou entidade Cedente.
Data da assinatura: 26/03/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça em exercício); José Djalma Gonçalves da Silva
(Prefeito de Palestina).
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARECHAL DEODORO
 
 

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024
 
          O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, representado pela Promotora de Justiça titular da 1ª Promotoria
de Justiça de Marechal Deodoro, , com apoio do Núcleo de Defesa da Educação do Ministério Público do Estado de Alagoas, no
uso de suas atribuições constitucionais conferidas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil,
com esteio na Resolução CNMP n.º 164/17, no artigo 27, parágrafo único da Lei 8.625/93 e, 
           CONSIDERANDO que a recomendação é instrumento destinado à orientação de órgãos públicos ou privados, para que
sejam cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e
Legislação infraconstitucional, notadamente em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do
respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas (Resolução CNMP n.º 164/17, art. 1º); 
          CONSIDERANDO o dever desta Municipalidade de observância das normas previstas no Código de Trânsito Brasileiro
(arts. 136 a 138), como nas normas dispostas na Instrução Normativa 01/17 do DETRAN-AL e, bem assim, no Estatuto da
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15, arts. 3º, inciso I, 8º, 9º, inciso IV, 46 e segs.); 
           CONSIDERANDO que o eventual desrespeito às normativas de regência quanto ao serviço público de Transporte
Escolar representa o risco à vida e à integridade física dos alunos transportados, sendo necessário adotar medidas
emergenciais a serem tomadas de imediato para a solução de eventuais problemas ou, bem assim, para evitar sua ocorrência,
de modo que também não haja prejuízo ao calendário escolar; e,
              CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo de nº SAJ 09.2023.00000521-5,; 
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e a Secretária de Educação de Marechal Deodoro, a fim de resguardar o
direito das crianças e adolescentes, que, sem prejuízo de outras normas previstas na legislação, com prioridade absoluta:
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